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Resumo: Neste artigo, pretendemos identificar a produção científica que relaciona os temas felicidade e 
políticas públicas, através do Portal de Periódicos da CAPES, por uma análise bibliométrica. A metodologia possui 
característica quantitativa, descritiva, documental e bibliográfica. Concluímos que há oportunidade de um 
maior investimento dos pesquisadores para que os temas sejam estudados e discutidos, fornecendo subsídios 
para implementação de políticas públicas de impacto positivo na qualidade de felicidade das populações.
Palavras-chave: felicidade; políticas públicas; bibliometria.
Abstract: In this article, we intend to identify the scientific production that relates the subjects happiness 
and public policies, through the Portal of Periodicals of CAPES, by a bibliometric analysis. The methodology 
has quantitative, descriptive, documentary and bibliographic characteristics. We concluded that there is 
an opportunity for a greater investment of the researchers so that the subjects are studied and discussed, 
providing subsidies for the implementation of public policies of positive impact on the quality of happiness 
of the populations. 
Keywords: happiness; public policies; bibliometrics.
Resumen: En este artículo, pretendemos identificar la producción científica que relaciona los temas 
felicidad y políticas públicas, a través del Portal de Periódicos de la CAPES, por un análisis bibliométrico. La 
metodología posee característica cuantitativa, descriptiva, documental y bibliográfica. Concluimos que hay 
oportunidad de una mayor inversión de los investigadores para que los temas sean estudiados y discutidos, 
proporcionando subsidios para implementación de políticas públicas de impacto positivo en la calidad de 
felicidad de las poblaciones.
Palabras clave: felicidad; políticas públicas; bibliometría.

1 INTRODUÇÃO

Diferentes abordagens vêm investigando a felicidade das populações ao longo do tempo. 
A medição da felicidade pelo bem-estar humano é um processo possível de realizarmos através 
de duas vias, o bem-estar objetivo e o subjetivo.

A dimensão objetiva pode ser verificada e observada pelo meio externo, com reflexos nas 
condições de vida passíveis de gerar indicadores numéricos em diversas áreas, entre elas, saúde, 
moradia e segurança. A dimensão subjetiva se refere à experiência interna de cada ser humano, 
corresponde ao que surge em sua mente espontaneamente, o que este ser humano sente e 
pensa sobre sua própria vida (GIANETTI, 2002). Os termos bem-estar subjetivo e felicidade são 
utilizados como sinônimos (VEENHOVEN, 1994).

Ao trazermos conceitos sobre felicidade, é imprescindível contextualizá-la de forma inter-
disciplinar. Na filosofia, a discussão é antiga. Para Epicuro (2002), a felicidade seria resultante da 
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satisfação dos desejos, através, fundamentalmente, do prazer; para ele, todos buscam sensações 
prazerosas e um distanciamento da dor. Na concepção de Aristóteles (2007, p. 188), “vida feliz é 
aquela que segue sem obstáculos, no caminho da virtude”; para o autor, todos buscam a felicida-
de, cada ser ao seu próprio modo, e as diferenças na vida dos indivíduos resultam nas diferenças 
dos governos; o desenvolvimento completo da virtude resultará na felicidade do indivíduo, na 
amizade entre os pares e no bom governo. Para Russell (2005, p. 132), o segredo da felicidade 
seria manter os interesses “mais amplos possíveis e que suas reações às coisas e às pessoas que 
lhe interessam tornem-se, na medida do possível, amistosas e não hostis”.

Edgar Morin (2015, p. 35) também nos fala sobre a busca da felicidade. Para o autor, “não 
é a felicidade que se deve buscar. Quanto mais a procuramos, mais ela foge de nós. Precisamos 
buscar a arte de viver, cujas recompensas são as grandes e pequenas felicidades”.

Corroborando com este pensamento, na concepção da Psiquiatria, para Frankl (2007), a 
felicidade resultaria de uma consequência derivada de uma ação que teve início em outro obje-
tivo, a fim de abranger algo além de nós mesmos, por meio da busca de sentido no viver como 
fator determinante para a felicidade, sendo o sentido diferente para cada um de nós; cada ser 
humano busca o seu próprio sentido no viver como caminho para a felicidade, cabendo também 
às políticas públicas contribuírem para este fim.

Seguindo o eixo da psicologia, sentimos a necessidade do estudo dos componentes po-
sitivos se o objetivo for promover o potencial e o bem-estar humano. Diener, Lucas e Scollon 
(2006) nos explicam que a satisfação é um dos componentes do bem-estar subjetivo. Assim, 
definem felicidade como um estado positivo geral, uma verificação global de satisfação com a 
vida ou de como levar a vida. 

Destacamos que a dimensão objetiva do bem-estar possui uma contribuição da área da 
Economia nos estudos sobre a felicidade; conforme Gianetti (2002, p. 61), há relação direta no 
cotidiano das pessoas, tais como “nutrição, saúde, moradia, uso do tempo, renda per capita, 
desigualdade, criminalidade, poluição e assim por diante”, tanto quanto a dimensão subjetiva 
repercute na discussão sobre o bem-estar social e a atuação do Estado.

Através do pressuposto de que um dos objetivos do Estado é o desenvolvimento de toda 
nação não apenas no eixo econômico, mas também social, intelectual, cultural, moral e espi-
ritual, torna-se imprescindível para um governo levar em consideração o bem-estar objetivo 
e principalmente subjetivo. Somente o bem-estar objetivo não compreenderá a totalidade da 
vida humana complexa e, assim, as políticas públicas devem ser desenhadas para impactar na 
qualidade de felicidade das populações.

A qualidade de felicidade tem em um de seus componentes o reflexo da qualidade das relações 
com o trabalho, família ou comunidade, que elevam ou diminuem a nossa felicidade. A qualidade 
da relação conosco e com o mundo, meio ambiente, também é um forte componente da qualidade 
de felicidade, o motor da relação com tudo e a causa de vivermos com qualidade de felicidade.

Corroborando com este pensamento, Max-Neef (1991) defende que o crescimento eco-
nômico se equivale ou melhora a qualidade de vida até certa altura, após, existe a propensão de 
que apenas a busca pelo crescimento econômico acabe trazendo malefícios ao bem-estar dos 
seres humanos. Entendemos que a qualidade de felicidade é um conjunto de fatores, em que a 
renda ou crescimento econômico de um país desempenha apenas uma parcela no resultado final.

Desta forma, entendemos que as políticas públicas deveriam incorporar em seu desenho 
a expansão da qualidade de felicidade mesmo diante das transformações sociais, políticas e eco-
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nômicas da sociedade contemporânea, incitando, assim, a busca por respostas em contrapartida 
aos antigos paradigmas, como o positivista, o qual negava a subjetividade e exaltava verdades 
absolutas e duradouras. 

Conforme Bauman (1998), vivemos em uma sociedade totalmente desregulamentada e 
privatizada, comandada pelo mercado consumidor, dificultando a implementação de políticas 
públicas efetivas na modernidade líquida, caracterizada por uma sociedade cercada pelas incer-
tezas e imprevisibilidades. 

Diante do exposto, questionamos se há produção científica no campo das políticas públicas 
que tenha como objeto a felicidade, instigando, assim, a escolha do tema: O estudo da felicidade 
relacionada à política pública: uma análise bibliométrica. Para tanto, pesquisamos com o objetivo 
geral de localizar e identificar particularidades da produção científica sobre o tema da felicidade 
relacionada às políticas públicas. Visamos fornecer um panorama acerca das publicações exis-
tentes, subsidiando futuras pesquisas sobre o tema.

Buscamos como objetivos específicos identificar a produção científica que relaciona os temas 
felicidade e políticas públicas, através do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por uma análise bibliométrica. Pretendemos, também, 
identificar o tipo de publicação, demonstrando o nível de interesse pelos temas, o idioma e os 
autores recorrentes, sem importar a nacionalidade dos autores. Demonstraremos as análises e 
os resultados da pesquisa por meio de tabelas e gráficos.

A metodologia empregada foi: quantitativa, descritiva, documental e bibliográfica. A pes-
quisa foi caracterizada como bibliométrica (ARAÚJO, 2006; BERNARDINO; CAVALCANTE, 2011) 
de natureza aplicada, com abordagem quantitativa de análise documental/bibliográfica, assu-
mindo, em um segundo momento, a abordagem qualitativa (ARAÚJO; ALVARENGA, 2011). No 
decorrer desta busca, foram empregadas cinco etapas: primeiramente, foi realizada a seleção 
da temática, seguida do estabelecimento dos critérios de seleção de busca, após tabulação dos 
dados e formulação das tabelas e dos gráficos, complementando com a análise e interpretação 
dos resultados para as considerações finais. 

A análise dos dados foi realizada na dinâmica indução-dedução reflexivamente (MENDES; 
TREVIZAN, 1983) em sintonia com uma preocupação de leituras mais ricas da realidade, ligadas 
às reivindicações contemporâneas do pensamento complexo (MORIN, 2012).

A busca na referida base foi norteada pela associação dos seguintes termos, no idioma 
inglês: felicidade (Happiness), seguida por felicidade e políticas públicas (Happiness AND “public 
policy”). A obtenção das publicações ocorreu através do pareamento entre estes termos a cada 
procedimento de busca eletrônica efetuado. Definimos como critério de análise a identificação 
do total de publicações, visto o objetivo de identificar os estudos existentes que relacionam os 
temas, para obtenção de um panorama geral. Identificamos o número de publicações ao longo 
do tempo a partir de 1970, ou seja, últimas quatro décadas até setembro de 2017. Também 
foi realizada uma categorização por área de conhecimento, localizando a aplicação prática dos 
estudos ao longo dos anos e as áreas que têm incorporado estes temas a suas pesquisas. 

A distribuição dos tópicos: na próxima seção, apresentamos o referencial teórico, incluin-
do uma breve revisão da literatura sobre bem-estar objetivo, subjetivo e políticas públicas. Em 
seguida, são demonstrados os principais resultados, destacadas as contribuições e indicadas 
questões para estudos futuros.
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2 BEM-ESTAR OBJETIVO E SUBJETIVO

Felicidade é uma percepção indiscutivelmente humana, relacionada ao nível de sentido 
encontrado na vida familiar, amorosa, social e ambiental à própria face existencial. 

Implica na capacidade de fazermos uma síntese cultural de todos os elementos que deter-
minada sociedade considera seu padrão de conforto e bem-estar (MINAYO; HARTZ; BUSS, 2000). 
O bem-estar de populações é uma das metas finais almejadas pela maioria das políticas públicas, 
com destaque para as políticas de saúde, como a de promoção da saúde, objetivo principal da 
saúde pública brasileira. 

 A busca do conceito de bem-estar subjetivo apareceu inicialmente nos estudos que pro-
curavam indicadores sobre qualidade de vida para mensurar e compreender as transformações 
sociais e implantação de políticas sociais no final da década de 1950 (SIQUEIRA; PADOVAM, 2008 
apud LAND, 1975). 

Entretanto os indicadores sociais isolados não conseguiram explicar o conceito de qua-
lidade de vida, sendo preciso incluir um componente subjetivo para realizar uma análise mais 
fidedigna e abrangente dos fatores ligados ao bem-estar e felicidade. Bem-estar é uma temática 
que também conhecemos como bom viver; para White (2007), o bom viver se caracteriza pela 
descoberta do caminho para uma vida em harmonia com o meio ambiente e com os outros, 
através das diversas faces, a saber: física, mental, emocional, social e espiritual do ser humano. 

 As subjetividades humanas correspondem às diferentes maneiras de experimentação do 
mundo: como vemos, ouvimos, sentimos e nos relacionamos com os demais; como vivemos e 
experimentamos a vida. Para Guattari e Rolnik (1996, p. 11), “a subjetividade, de fato, é plural, 
polifônica”. Nesse sentido, os estudos sobre as subjetividades do ser humano exerceram influ-
ência direta sobre os conceitos de saúde e estilo de vida (RIBEIRO, 2011).

Sendo a qualidade de vida um dos principais objetivos das políticas de saúde, o estudo 
desta temática, que na contemporaneidade chamamos de qualidade de felicidade, possui qua-
tro dimensões: 1 – Socioeconômica: relaciona-se com moradia, lazer, ócio, educação, emprego, 
entre outros. 2 – Biomédica: fazendo relação entre qualidade de vida e as condições de saúde. 
3 – Psicológica: tem como base a subjetividade do ser humano pelas suas vivências, experiências 
com aspectos de sua vida como felicidade, satisfação, prazer. 4 – Abordagem Geral: tratando do 
conceito de qualidade de vida como multidimensional, que difere de pessoa para pessoa, de 
acordo com o contexto em que vive (VILARTA; GUTIERREZ; MONTEIRO, 2010).

Relacionamos as dimensões com a possibilidade de compreendermos fatores determinan-
tes. A dimensão objetiva da percepção da qualidade de vida trata da garantia e satisfação das 
necessidades mais básicas da vida humana, como alimentação, acesso à água potável, moradia, 
emprego, saúde e lazer (MINAYO; HARTZ; BUSS, 2000).

Nessa linha de raciocínio, utilizamos o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para avaliar 
a qualidade de vida em grandes populações, pela mensuração objetiva do índice, ampliando a 
perspectiva acerca do desenvolvimento humano, mas, justamente por não considerar a vertente 
subjetiva, não é uma representação da “felicidade” das pessoas.

Ressaltamos que não podemos considerar apenas a dimensão objetiva se almejamos qua-
lidade de felicidade; compreendemos que essa dimensão não comporta toda a complexidade 
que abrange o termo felicidade. É necessária, para uma compreensão mais profunda do assunto, 
a relação com o bem-estar subjetivo.
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Segundo Myers e Diener (1995), o bem-estar subjetivo, no qual subjaz uma lógica hedônica 
de prazer e de felicidade mais imediatos, sendo traduzido na presença de sentimentos positivos 
e ausência de sentimentos negativos, com efeito na satisfação com a vida, leva à compreensão 
e à avaliação que as pessoas fazem de suas próprias vidas.

As pesquisas sobre qualidade de felicidade, nas dimensões objetiva e subjetiva, podem 
fazer uma relação para com a política e, mais especificamente, com as políticas públicas.

3 POLÍTICAS PÚBLICAS

Tratar de política pública é buscarmos, inicialmente, seu conceito; no entanto reconhecemos 
sua diversidade de conceitos. Para Peters (1986), política pública seria a soma das atividades dos 
governos, que atuam diretamente ou através de delegação, influenciando a vida dos cidadãos. 
Mead (1995) define como um campo inserido no estudo da política que analisa o governo no 
centro de grandes questões públicas. Laswell (1958) compreende que decisões e análises sobre 
políticas públicas procuram responder às seguintes questões: Quem ganha o quê? Por quê? E 
que diferença isto faz?

Neste artigo, também partiremos das reflexões baseadas nos autores citados abaixo. 
Segundo Carvalho et al. (2008, p. 12), “as políticas públicas têm sido criadas como resposta do 
Estado às demandas que emergem da sociedade e do seu próprio interior, sendo expressão do 
compromisso público de atuação numa determinada área a longo prazo”; já Secchi (2012) as 
denominam como uma diretriz formulada para resolver um problema público. Para este autor, 
o motivo da criação de uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema 
que seja considerado como relevante para a coletividade e, também, segundo ele, as políticas 
públicas versam sobre processo de construção e exercício de tomada de decisão.

No entendimento de Souza (2006, p. 25), “as políticas públicas repercutem na economia 
e nas sociedades, daí por que qualquer teoria da política pública precisa também explicar as 
inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade”. Riani (2013) salienta que as políticas 
públicas buscam uma forma de intervir na realidade social, ou apenas estabilizá-la; por exemplo, 
as políticas econômicas neoliberais e as que buscam transformar a realidade, como no caso das 
políticas sociais.

De acordo com Carvalho et al. (2008), entre o final do século XIX e começo do século XX, o 
que sobressaíam eram as ideias liberais de um Estado mínimo que garantisse a ordem e a pros-
peridade, ao mercado caberia regular as relações sociais. Somente a partir da crise de 1929 e da 
prosperidade do capitalismo monopolista é que surgem novas relações entre o capital e trabalho 
para com o Estado, fazendo com que as elites econômicas concordassem que existem limites no 
mercado regulador, resultando no resgate da função do Estado como mediador civilizador, com 
poderes para intervir nas relações sociais.

Com este resgate, lembramos que as políticas públicas, ao nascerem da realidade, em que 
o real tem base material, tornam-se reflexos das vivências. A partir disso, podemos verificar va-
riações significativas de realidades de uma região para outra. Nas políticas públicas, em especial 
as de saúde, é determinante levar em consideração as diversidades encontradas nas populações. 

O conceito de política de saúde é bastante amplo, entretanto um dos mais aceitos e di-
fundidos é aquele que dá poder ao seu caráter estratégico, o qual se organiza através de ações 
setoriais que serão desenvolvidas a partir de normas legalmente construídas, com o intuito de 
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aumentar a qualidade de vida da população (FLEURY; OUVERNEY, 2008). Logo, esta qualidade 
implicará em um bem-estar de satisfação subjetivo, este bem-estar contribui para existencial-
mente despertar um sentimento de sentido no viver e de felicidade.

Segundo Diener (2009), os indicadores de bem-estar subjetivo subsidiariam informações 
separadas sobre a qualidade de vida de um indivíduo ou uma população. Os indicadores so-
ciais têm curto prazo quando se trata de capturar a qualidade de vida. O bem-estar subjetivo 
complementado pelo objetivo pode, então, adicionar à informação disponível para orientar as 
decisões políticas. 

Evidenciamos o motivo para se considerar o bem-estar objetivo e subjetivo quando tra-
tamos de formulação de políticas públicas, pois os estudos sobre a felicidade podem contribuir 
quando os políticos e gestores procuram entender como melhorar a qualidade de vida das po-
pulações, sendo as medidas de bem-estar subjetivo complemento para as medidas objetivas e, 
consequentemente, a construção da qualidade de felicidade.

O princípio, como apontado por Diener (2009), não é fazer da felicidade um guia, mas 
supor que um bom governo precisa de informações sobre bem-estar para melhor formular e 
avaliar as políticas públicas. Mesmo que as medidas de bem-estar objetivo revelem problemas 
na sociedade, as próprias medidas isoladas não serão capazes de mostrar soluções específicas.

Logo, os estudos sobre felicidade, nas duas dimensões, objetivas e subjetivas, contribuem 
para uma melhor leitura das relações existentes entre ser humano, sociedade e Estado.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Realizamos a busca no Portal de Periódicos da CAPES em setembro de 2017. No total, 
foram efetuadas duas buscas com os seguintes termos: Happiness e, em seguida, Happiness 
AND “public policy”. Na primeira busca, não houve seleção de período de tempo, justamente 
objetivando determinar o total geral de publicações existentes.

Observamos, primeiramente, a proporção do número total de publicações encontradas 
que relacionam o termo felicidade com políticas públicas, que correspondeu a 4,5%, mais bem 
demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 1 – Informações gerais da pesquisa bibliométrica

Data da pesquisa 05/09/2017
Termo Happiness Happines AND “public policy”
Número total de publicações encontradas no 
Portal de Periódicos CAPES 458.068 20.983

Periódicos revisados por pares 138.608 8.715
Fonte: Elaborado pelos autores.

As mesmas buscas foram realizadas no idioma Português. Neste idioma, encontramos 143 
publicações que relacionam felicidade com políticas públicas e 94 periódicos revisados por pares. 

Apesar da proporção de publicações que relacionaram os temas, confirmamos o crescimen-
to vertiginoso da produção acadêmica nas duas buscas realizadas, particularmente a partir do 
século XXI, com ênfase a partir dos anos 2010. Desde o ano de 2010, o número de publicações 
chegou a 115.690 para o tema felicidade, e 5.155, para felicidade e políticas públicas. Os gráfi-
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cos abaixo foram mapeados pelo critério de qualificação que seguiu a ordem de datas e anos 
subsequentes, da seguinte forma: 01/01/1970 até 31/12/1979, 01/01/1980 até 31/12/1989 e 
assim sucessivamente.

Gráfico 1 – Número de publicações por período de tempo com o termo Happiness
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 2 – Número de publicações por período de tempo com os termos Happiness AND “public 
policy”
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Entendemos o crescimento do número de publicações, principalmente a partir do século 
XXI, no espaço conquistado pelo tema na academia, que na prática se tornou necessário devido 
às constantes crises (econômica, política, existencial) vivenciadas na nossa atual sociedade. 
Seguindo as profundas mudanças sociais e econômicas que caracterizam o século XXI, novos 
referenciais teóricos e alternativas práticas se fazem necessárias para uma perspectiva sistêmica 
de desenvolvimento de políticas públicas e para a apreciação do bem-estar objetivo e subjetivo 
como processo integrado ao tratamento multidimensional de políticas públicas.

A seguir, na Tabela 2, relativa à felicidade, classificamos os primeiros cinco tópicos apre-
sentados na busca e identificamos o predomínio dos tópicos ligados à área da Psicologia.
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Tabela 2 – Números de publicações por tópicos com o termo Happiness

Tópicos Total
Happiness 19.988
Psychology 18.819
Sociology 12.057
Medicine 10.925
Emotions 9.953

Fonte: Elaborado pelos autores.

Compreendemos o intuito da Psicologia, por ser uma das áreas que têm pesquisado sobre 
felicidade, em traduzir cientificamente a relação entre as forças e vivências humanas com foco 
na felicidade, objetivando compreender o bem-estar subjetivo e fornecer subsídios aos formu-
ladores de políticas públicas.

Entretanto, quando analisamos o predomínio dos cinco primeiros tópicos relacionados à 
busca de felicidade e políticas públicas, identificamos uma variedade diferente de áreas do saber, 
com destaque para a Economia, sem a presença da Psicologia.

Tabela 3 – Números de publicações por tópicos Happiness AND “public policy”

Tópicos Total
Economics 1.476
Sociology 1.296

Political Science 1.269
Happiness 1.043

Sociology e Social History 1.011
Fonte: Elaborado pelos autores.

Compreendemos, como explica Nery (2014), que as pesquisas na área da Economia sobre 
felicidade analisam como as variáveis econômicas afetam o bem-estar subjetivo dos indivíduos, 
com atenção principal à influência da renda e do emprego sobre a felicidade, levando-se em 
conta a desigualdade e a inflação.

As tabelas referentes aos principais tópicos demonstraram que o resultado das buscas sobre 
felicidade difere dos tópicos apresentados quando relacionamos a busca com políticas públicas, 
o que sugere que áreas do saber distintas têm pesquisado os temas separadamente. O que ele-
varia o nível de contribuição das pesquisas seria se estas áreas realizassem estudos voltados à 
felicidade relacionada a políticas públicas no sentido de trazer uma compreensão mais completa 
do viver humano, que hoje consideramos necessário na sociedade diante dos grandes desafios 
enfrentados pelos governos, como o desemprego, a violência e a depressão das populações. 

Quando analisamos o tipo de publicação, evidencia-se a predominância dos artigos nas 
duas buscas realizadas, seguidos por artigos de jornal, recurso textual, teses, resenhas e livros.
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Tabela 4 – Número de publicações por tipo de pesquisa com termo Happiness

Publicação Total
Artigos 289.561

Artigos de Jornal 254.793
Recurso Textual 204.719

Teses 203.299
Resenhas 67.891

Livros 18.561
Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 5 – Número de publicações por tipo de pesquisa com termos Happiness AND “public 
policy”

Publicação Total
Artigos 16.551

Artigos de Jornal 11.133
Recurso Textual 10.860

Teses 10.783
Resenhas 2.331

Livros 376
Fonte: Elaborado pelos autores.

A análise do número de publicações por idioma é um importante elemento para descobrir 
a origem das publicações. O resultado se caracterizou pelo domínio do idioma Inglês. No termo 
Happiness, o idioma Inglês correspondeu a 51,5% das publicações e, para os termos Happiness 
AND “public policy”, correspondeu a 46,7%. Entretanto esta informação não significa que este 
número seja igual à origem dos pesquisadores, mas demonstrou a prevalência dos países anglo-
-saxões no estudo dos temas.

Tabela 6 – Número de publicações por idioma e termo

Idioma Happiness Happiness AND “public policy”
Inglês 236.297 9.813
Espanhol 1.304 59
Francês 
 560 14

Alemão 533 19
Japonês 465 1
Português 364 17
Italiano 104 1
Russo 59 1
Chinês 50 0
Turco 41 0

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quando classificamos a pesquisa pelos autores mais produtivos, destacamos a presença 
de Ed Diener e Ruut Veenhoven na pesquisa do termo felicidade. Quando pesquisado felici-
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dade e políticas públicas, os 11 primeiros autores − Le, Khai; dollhopf, Erica; Bachan, Lauren; 
Wallace, Lacey; Kimball, Ezekiel; Macauley, Brain; Mcmahon, Katherine; Mcclure, Jennifer; 
Light, Michael; Titanski, Jennifer; Gobeil, Jon − possuem o mesmo número de publicações, 
19 no total.

Tabela 7 − Classificação dos pesquisadores mais produtivos em ordem crescente e por termo

Happiness Happiness AND “public policy”
Autor  Total Autor Total
Diener, Ed 206 Autores Diversos* 19
Veenhoven, Ruut 101 Dolan, Paul 17
Oishi, Shigehiro 73 Grahan, Carol 12 
Lyubomirsky, Sonja 64 Radcliff, Benjamin 11
Senik, Claudia 47 Binder, Martin 10

Fonte: Elaborado pelos autores.

Evidenciamos uma larga produção científica apresentada por um pequeno número de 
autores, que demonstraram uma ampla dedicação ao estudo científico da felicidade e, portanto, 
podem ser considerados ponto de referência para os pesquisadores futuros que versarão sobre 
o mesmo tema. Os mesmos autores que pesquisaram sobre felicidade pouco têm relacionado o 
tema com políticas públicas, pois estes não se repetem quando a busca realizada foi Happiness 
AND “public policy”, sendo este campo aberto a inúmeras vertentes de pesquisas. Entendemos 
a necessidade do estudo relacional dos temas na sociedade complexa contemporânea, em que 
um dos grandes desafios é a busca de sensibilidade, de novas formas de agir, para criar um 
novo campo global de compreensão mútua e de autointerpretação, para basear a formulação e 
implementação de políticas públicas.

Compreendemos que o desenvolvimento da pesquisa científica através da atuação acadê-
mica é fonte inspiradora para o desenvolvimento de novos objetos de pesquisa com diferentes 
abordagens, como é o caso da felicidade relacionada às políticas públicas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A primeira consideração é a de compreendermos, através deste artigo, uma necessidade 
dentro do campo das políticas públicas do estudo da felicidade nas dimensões do bem-estar 
objetivo e subjetivo, para que juntos alicercem as políticas públicas no sentido de promover a 
qualidade de felicidade.

Necessário também, contextualizarmos os elementos mais importantes da pesquisa bi-
bliométrica. A partir das buscas efetuadas através do Portal de Periódicos da CAPES, o primeiro 
resultado revelador foi a proporção de publicações que tratam sobre felicidade relacionada à 
política pública, visto que a busca pelo termo Happiness contabilizou 458.068 publicações, e 
Happiness AND “public policy”, 20.983 publicações, sendo 4,5% da produção acadêmica gerada 
sobre o tema felicidade relacionada às políticas públicas. Inserindo esta constatação ao painel 
geral de características levantadas, descobrimos, porém, que ocorreu um crescimento vertigino-
so tanto para publicações referentes à felicidade quanto às que estão relacionadas às políticas 
públicas, principalmente no século XXI.
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Destacamos os artigos como meio de publicação mais utilizado, fato que tem contribuído 
para a expansão do debate, tornando públicas as descobertas para toda a sociedade. A interdis-
ciplinaridade esteve presente quando foram analisados os tópicos; no recorte para felicidade e 
felicidade e políticas públicas, o destaque foi para as áreas de Economia, Psicologia e Sociologia, 
porém, ainda existem uma variedade de áreas que precisam ser relacionadas e pesquisadas, 
como a saúde pública, por exemplo. Podemos buscar uma compreensão com efeito na relação 
que pode ser construída tendo por base os estudos sobre a felicidade e a promoção da saúde, 
que objetiva principalmente promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à 
saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes.

O predomínio do idioma Inglês e a classificação do idioma Português em sexto lugar nos 
revelaram que os temas podem ser amplamente explorados pelos pesquisadores brasileiros.

Em relação aos autores, compreendemos que o número de autores que visualizaram a 
importância de se estudar as políticas públicas sob o prisma da felicidade necessita ser ampliado, 
sendo este um potencial campo de exploração interdisciplinar, com incontáveis possibilidades 
de relações e grandeza investigativa da realidade, possibilitando, assim, fazer uma melhor leitura 
da contemporaneidade para proposição de políticas públicas efetivas e, em primeiro lugar, com 
caráter educativo.

Pela análise, demonstramos que há oportunidade de investimento em pesquisas que re-
lacionem os temas felicidade e políticas públicas. Os temas requerem maior aprofundamento, 
principalmente em relação às políticas públicas, pela sua grande relevância social, exigindo, 
assim, uma dedicação por parte dos pesquisadores, bem como das organizações. Desse modo, 
haverá possibilidade de surgimento de novas perspectivas de estudos e intervenções em torno 
do tema felicidade e políticas públicas.

Diante do exposto, vislumbramos na produção acadêmica atual sobre o uso do estudo 
acerca da felicidade como elemento das políticas públicas uma possibilidade real e crescente, 
além de necessária diante da condição humana na sociedade contemporânea, marcada pela 
competição mercadológica e mercantilização dos modos de vida.
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